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PARECER N° 000688/2022

1. RELATÓRIO

Trata-se  de  Auditoria de  Acompanhamento de  Parceria  Público-Privada  (PPP),  na

modalidade  Concessão  Administrativa,  “das  obras  e  dos  serviços  necessários  à  implantação,

gestão,  operação  e  ampliação  do  Hospital  Metropolitano  do  Estado  da  Bahia”,  realizada  no

período de 22/07/2020 a 06/10/2021 (exercícios 2020 e 2021) pela Sétima Coordenadoria de

Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (7ª CCE).

A Auditoria  analisou  a Concorrência n.  008/2021,  nas  fases de planejamento e de

licitação da PPP. Inicialmente, a 7ª CCE esclareceu, às fls. Ref. 2720236-13/14, que:

O governo do Estado da Bahia divulgou, em seu Diário Oficial de  23/12/2020, a

Portaria SESAB nº 523/2020, que tornou pública a "justificativa e conveniência da

concessão administrativa por Parceria Público-Privada do Hospital Metropolitano",

conforme  Anexo  Único  da  referida  publicação.  A mencionada  justificativa,  que
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também foi disponibilizada no sítio oficial da Secretaria da Saúde do Estado da

Bahia, indica que o Hospital foi contemplado no Plano da Atenção Hospitalar

do  Estado  como  uma  unidade  de  referência  estadual,  especializada  no

atendimento de urgência e emergência e nas áreas de alta complexidade em

neurologia/neurocirurgia,  traumato-ortopedia,  tratamento  da  obesidade  mórbida,

cirurgia  cardiovascular  e  transplante  hepático,  incluindo  equipamentos  de  alta

densidade tecnológica para realização de procedimentos cardíacos endoscópicos

e um centro de tratamento de hemorragia digestiva. Com a PPP, o Hospital deveria

contar  com  330  leitos,  sendo  75  de  UTI,  dez  salas  cirúrgicas,  serviço  de

hemodinâmica,  unidade  de  emergência  24  horas  referenciadas  e  serviços

diagnósticos, laboratório, radiologia, ultrassonografia, tomografia computadorizada,

ressonância magnética e medicina nuclear).

A nova oferta de serviços estaria integrada com a estrutura já instalada, cujo

investimento  foi  financiado pelo  Banco Interamericano de Desenvolvimento.  Os

novos investimentos estavam previstos em R$40,60 milhões, aos quais se

somava  um  custo  mensal  estimado  de  R$18,42  milhões,  de  modo  que  o

Hospital estaria voltado para o atendimento da população da Região Metropolitana

de  Salvador  –  aproximadamente  4  milhões  de  habitantes  ou  27%  do

quantitativo de todo  o Estado.

No entanto,  de acordo com o DOE/BA de 18/06/2021, a Concorrência Pública

nº  08/2021  resultou  deserta,  conforme  decisão  prolatada  no  processo

019.4979.2020.0076549-86. 

[…]

No dia  16/12/2021,  a SESAB realizou nova audiência pública, dessa vez no

âmbito do Programa Estadual de Incentivo à Transferência de Conhecimentos

Técnicos-assistenciais aos Serviços de Saúde do Sistema Único de Saúde

(SUS), instituído pelo Decreto Estadual nº 20.895/2021, a qual teve como objeto:

[…]

Cumpre registrar, ante a divulgação da consulta pública mais recente, que a gestão

do Hospital  Metropolitano pode não se materializar na forma de PPP. Em todo

caso,  deve-se  ressaltar  que  a  alternativa  gerada  pelo  Decreto  Estadual  nº

20.895/2021 encontra-se em fase embrionária e não invalida as conclusões

auditoriais, que se voltam não apenas para a eventual retomada do projeto de

parceria  público-privada,  mas  também  para  a  estruturação  de  projetos

futuros. (grifou-se)
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Quanto aos resultados da Auditoria, a Unidade Técnica, no Relatório  de Ref.2720236,

identificou  diversas  irregularidades,  que  foram  esquematizadas  na  Matriz  de  Achados  de

Ref.2720236-52/60, tendo concluído, ao final dos trabalhos, que:

(...) os procedimentos executados pelas Unidades Jurisdicionadas nas fases de

planejamento  e  licitação,  referentes  ao  Edital  da  Concorrência  SESAB  nº

008/2021,  cujo  objeto  foi  a  parceria  público-privada,  na modalidade  concessão

administrativa, das obras e serviços necessários à implantação, gestão, operação

e  ampliação  do  Hospital  Metropolitano  do  Estado  da  Bahia,  não  permitem

referendar a opção pelo contrato na modalidade PPP. (grifos do original)

Os responsáveis pelas práticas foram identificados na Matriz de Responsabilização de

Ref.2720236-61/67, e foram devidamente notificados. Apresentaram resposta o Sr.  Rogério de

Faria Princhak, Secretário Executivo de PPP (Ref.2743710); a Sra. Isabella Paim Andrade, Chefe

de  Gabinete  da  Secretaria  do  Planejamento  (Ref.2744491);  o  Sr.  Paulo  Moreno  Carvalho,

Procurador-Geral do Estado (Ref.2749070); o Sr. Fábio Vilas-Boas, então Secretário de Saúde

(Ref.2752674); o Sr. Walter de Freitas Pinheiro, então Secretário de Planejamento (Ref.2769191)

e os Srs. Ataíde Lima de Oliveira e Camila Aguiar Silva, respectivamente Diretor de Administração

e  Finanças  e  Diretora  de  Operações  da  Empresa  Baiana  de  Ativos  S/A  (BAHIANVESTE)

(Ref.2814448). Os demais responsáveis não apresentaram manifestação.

Após  a  devida  análise  das  informações  apresentadas  pelos  gestores,  a  7ª  CCE

apresentou o Relatório de Ref.2817726, no qual considerou parcialmente sanado o apontamento

constante do item 7.8 do Relatório de  Ref.2720236 e,  por conseguinte, excluiu a sugestão de

determinação do item 2.7 do referido Relatório; alterou, na Matriz de Responsabilização, o período

de  exercício  do  Sr.  Michel  do  Carmo  Silva,  Diretor  da  Diretoria  de  Gestão  de  Unidades

Consorciadas  e  em  Parceria  Público-Privada  (SESAB/DGECOP);  considerou  sanadas

parcialmente  algumas limitações de escopo apontadas no item 4.1 do Relatório e manteve as

demais considerações anteriores.

Em seguida, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ao proceder ao exame auditorial, a 7a CCE constatou a ocorrência de diversas irregularidades
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que ensejaram as determinações e recomendações de Ref.2720236/48-51:

• Ausência  de  documentos,  desenhos  ou  memoriais  referentes  a  determinadas

especialidades do anteprojeto (Item 7.1 do Relatório);

• Insuficiência de dados no detalhamento do orçamento de obras estimado para a

licitação (Item 7.2 do Relatório);

• Vulnerabilidades das  premissas  para  definição  da  contraprestação  (Item 7.3  do

Relatório);

• Insuficiência de evidenciação do impacto da PPP sobre metas fiscais (Item 7.4 do

Relatório);

• Fragilidade  na  motivação  para  exclusão  das  receitas  acessórias  do  modelo

financeiro (Item 7.5 do Relatório);

• Inconsistência das premissas adotadas no cálculo do Value For Money (Item 7.6 do

Relatório);

• Falta  de  atualização  dos  estudos  e  procedimentos  relativos  ao  licenciamento

ambiental (Item 7.7 do Relatório);

• Ausência de cláusulas contratuais exigidas em lei (Item 7.8 do Relatório).

2.1.  DA  PRELIMINAR  DE  PERDA  DO  OBJETO.  LICITAÇÃO  DEFLAGRADA  COM

ILEGALIDADES  SINALIZADAS  EM  AUDITORIA EM  CURSO  NO  TRIBUNAL DE  CONTAS.

INCIDÊNCIA DO ART. 28 DA LINDB. 

Convém consignar que o fato alegado pela SESAB como fator impeditivo do julgamento

do mérito da presente Auditoria de que teria optado por outra modelagem de contratação para a

implantação, gestão, operação e ampliação do Hospital Metropolitano do Estado da Bahia  não

tem o condão de invalidar as ilegalidades identificadas por este Tribunal em modelagem

anteriormente  idealizada,  as  quais  tinham  aptidão  para  macular  a  legitimidade  de  futura

contratação, a qual somente não se perfez por fator alheio à vontade da Administração, haja vista

que  não  apareceram  interessados  após a  deflagração  do  procedimento  licitatório,  com  a

publicação do Edital da Concorrência n. 008/21, em 07/04/21.

É  importante  asseverar  que  o  procedimento  licitatório  foi  deflagrado,    com  a  

publicação do Edital da Concorrência n. 008/21, em 07/04/21,   e prosseguiu com importantes  

ilegalidades  identificadas  no  curso  dos  trabalhos  de  auditoria,  sem  que  fossem

observadas, tempestivamente, as sinalizações deste Tribunal, o que atrai a incidência do

art.  28  da  LINDB,  já  que  estas  ilegalidades  tinham  potencial  para  macular  eventual

contratação, caso a licitação não restasse deserta.
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As  ilegalidades  identificadas  na  modelagem  proposta  de  PPP,  portanto,  foram

ignoradas pela  Administração  a  partir  do  momento  em  que  optou  por  deflagrar  o

procedimento licitatório, por meio da publicação do edital,  a despeito dos apontamentos

sinalizados pela Coordenadoria deste Tribunal e da omissão não saneada de informações

solicitadas por esta Corte de Contas, que tinham o escopo de contribuir para a segurança

jurídica e consequente legitimidade do ato estatal. 

Destarte, conclui-se que tais ilegalidades, constantes do Relatório de Auditoria de Ref.

2720236, não deixaram de existir pelo simples fato de a licitação ter restado deserta. Ao contrário,

a  ausência de interessados na PPP proposta no Edital da Concorrência n. 008/21  sinaliza a

vulnerabilidade dos termos propostos no referido edital e a insegurança jurídica advinda da

imprecisão  na  caracterização  do  objeto  a  ser  licitado  e  na  estimativa  de  seu  custo,

evidenciando  que  o  interesse  público  não  restou  devidamente  tutelado  mediante  as

amarras legais inafastáveis e assecuratórias da legitimidade e da economicidade a que o

Administrador  Público  está  vinculado,  notadamente  quando  se  trata  de  contrato  que

envolve,  cumulativamente,  alta  complexidade,  grande  vulto  financeiro  e  largo  espectro

temporal  .  

Ademais,  cumpre registrar  que a  modelagem de PPP desenhada pela  Administração

ensejou o dispêndio de recursos públicos, por exemplo, com a contratação por inexigibilidade

da empresa Planisa – Planejamento e Organização de Instituições de Saúde Ltda. (Inexigibilidade

n. 003/2020), para a elaboração do orçamento operacional da Unidade Hospitalar, no valor de R$

55.960,00 (cinquenta e cinco mil,  novecentos e sessenta reais),  conforme publicado no Diário

Oficial  do  Estado  em 12/01/2021,  e  de recursos humanos para  a  sua execução,  os quais

deveriam ter sido empenhados em projeto íntegro e sem lacunas.

Além do mais, foi despendido tempo demasiadamente longo para o planejamento de

modelagem que restou inexitosa por circunstância imputável à própria Administração que

deixou de observar princípios elementares para a idealização de contratação de grande

porte,  o que,  reitere-se,  foi  objeto de apontamento por este Tribunal,  retardando,  desta

forma,  em  muito,  o  benefício  esperado  pela  população  tão  necessitada  dos  serviços

públicos de saúde.

Assim sendo,  não houve perda  do objeto da  presente  Auditoria,  realizada  sob  o

manto  da  Resolução  n.  016/2016  que  confere  ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia

competência  para  acompanhar  os  processos de planejamento,  licitação e  contratação das
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concessões de serviços públicos e de obras públicas, incluindo as Parcerias Público-Privadas

(PPP),  a qual identificou, de forma concomitante, no exercício de sua tão exaltada função

preventiva,  orientadora  e  corretiva,  irregularidades  graves  na  fase  de  planejamento  do

procedimento licitatório que poderiam macular superveniente contratação, as quais foram

ignoradas  pela  Administração  que  deu  seguimento  ao  certame  lançando  o  Edital  da

Concorrência  n.  008/2021,  em  07/04/2021,  eivado  de  ilegalidades  que  somente  não  se

perpetuaram em futura contratação face o não aparecimento de interessados (declaração

de licitação deserta em 17/06/21, publicada no D.O.E. de 18/06/2021).

Considera,  ainda,  que  a  publicação  do  Decreto  20.895/2021,  que  dispõe  sobre  a

criação  do  Programa  Estadual  de  Incentivo  à  Transferência  de  Conhecimentos  Técnico-

assistenciais aos Serviços de Saúde do Sistema Único de Saúde – SUS,  e o lançamento de

nova proposta  de modelagem de  contratação,  no  âmbito  do  referido  Programa,  para  a

implantação, gestão, operação e ampliação do Hospital Metropolitano do Estado da Bahia,

conforme Audiência Pública realizada em 16/12/2021, também, não têm o condão de exonerar

a responsabilidade dos gestores que tiveram ingerência sobre a modelagem do Projeto de

PPP deflagrado mediante edital fora dos padrões de legalidade e economicidade aos quais

estão adstritos (Edital da Concorrência n. 008/21). 

Ademais,  tal  proposta,  também,  não foi  efetivada  pela  Administração,  conforme

informa reportagem intitulada “Sesab desiste de contratar  instituição de ensino e OSID

deverá gerir Hospital Metropolitano”, publicada no Bahia Notícias e adiante transcrita, o que

restou  confirmado  posteriormente  com  a  abertura  do  Hospital  sob  a  gestão  da  OSID  em

16/08/2022. 

A partir do momento, portanto, em que optaram por prosseguir com o certame publicando

o  Edital  n.  08/2021,  os  gestores  responsáveis  assumiram  o  risco de  concretizarem  as

ilegalidades em curso, as quais somente não tiveram maiores consequências jurídicas,  in

casu,  por circunstância alheia à vontade da Administração, isto é, o não surgimento de

interessados em participar de certame desenhado com alto grau de subjetividade, em que

não foram descritos,  com o detalhamento exigido em Lei,  os seus elementos técnicos

mínimos; as estimativas de custo com parâmetros, quantidades e respectivos valores; e as

balizas  da  contraprestação  a  cargo  da  Administração  Pública,  gerando,  desta  forma,

extrema insegurança jurídica e certamente afastando potenciais interessados. 

Neste  passo,  o  que  se  pode  afirmar  é  que  a  presente  Auditoria  não  apurou  dano
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https://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/29355-sesab-desiste-de-contratar-instituicao-de-ensino-e-osid-devera-gerir-hospital-metropolitano.html
https://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/29355-sesab-desiste-de-contratar-instituicao-de-ensino-e-osid-devera-gerir-hospital-metropolitano.html


quantificável ao erário estadual, face à não celebração de contrato nos moldes propostos pela

Administração ocasionado pela ausência de interessados no certame, o que obstou o trespasse

das  ilegalidades  identificadas  para  futura  contratação,  contudo,  conforme  Matriz  de  Achados

(Apêndice 01 do Relatório de Auditoria de Ref. 2720236-52/60) e Matriz de Responsabilização

(Apêndice  02  do  Relatório  de  Auditoria  de  Ref.  2720236-61/67),  restou  evidenciado  que

ilegalidades graves foram  consumadas com o lançamento do Edital  da Concorrência n.

008/21, razão pela qual os sujeitos elencado na Matriz de Responsabilização podem ser

apenados por este Tribunal, com a aplicação da correspondente medida sancionatória, a

depender da gravidade de cada conduta individualizada e minuciosamente detalhada pela

7ª CCE, a ser valorada de acordo com a sua potencialidade ofensiva. 

Observe-se  que  o  fato  de  não  terem  advindo  consequências  jurídicas  mais

gravosas em face da não celebração do contrato  não elide as ilegalidades perpetradas

quando  da  deflagração  do  certame  sem  o  seu  saneamento,  circunstância  que  será,

também, sopesada conforme as balizas da razoabilidade e proporcionalidade quando da

dosimetria da medida sancionatória. 

Destarte, conclui-se que não houve perda do objeto da presente Auditoria, a qual se

prestou  ao  fim  a  que  se  destinava,  o  de  evitar  ilegalidades  em  futuro  contrato  cuja

modelagem (fases de planejamento e licitação)  não respeitou os parâmetros exigíveis e

esperados de legalidade e economicidade, bem como de clareza e transparência aos quais

estava vinculada. Assim, em que pese não tenha sido apurada na presente Auditoria dano

ao erário estadual decorrente de tais ilegalidade - em face da não celebração do contrato,

por fator alheio à vontade da Administração, qual seja, o não aparecimento de interessados

na  modelagem  proposta,  cuja  subjetividade  certamente  gerou  insegurança  jurídica  e

afastou potenciais interessados - restaram caracterizadas condutas ilícitas consumadas e

individualizadas em  Matriz  de  Achados  e  de  Responsabilização  (Apêndices  01  e  02  do

Relatório  de  Auditoria  de  Ref.  2720236-52/67),  o  que  demanda  a  aplicação  de  multa aos

responsáveis de acordo com a gravidade das infrações legais cometidas, com fulcro no art.

35, II, da Lei Complementar Estadual n. 005/91, c/c o art. 28 da LINDB.

Cumpre consignar, ainda, que o produto da presente Auditoria não pode se esgotar tão

somente  na  emissão  de  recomendações  e  determinações  a  fim  de  evitar  a  reiteração  das

ilegalidades identificadas em futuras modelagens para contratações de PPP's (função preventiva),

sob pena de restar subtraído o poder/dever deste Tribunal de concretizar suas atribuições

constitucionalmente  outorgadas,  dando  efetividade,  também,  à  função  sancionatória,

notadamente quando frustrada a tentativa de exercer a função corretiva, como evidenciado
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nos presentes autos. 

Por  fim,  é  importante  pontuar  que  tal  situação  de  ausência  de  interessados  na

modelagem de PPP proposta pela própria Administração não pode servir  para criar,  de

forma enviesada, legítima motivação para a contratação direta de empresa com o mesmo

objeto da contratação via PPP, sob pena de burla à Lei de Licitações, sendo este mais um

aspecto a ser observado e que reforça a legitimidade, importância e atualidade do objeto da

presente  Auditoria,  a  qual  concretiza  um verdadeiro  avanço desta  Corte  de  Contas  na

eficiência no controle concomitante e preventivo das licitações e contratações públicas.

Neste aspecto, convém transcrever notícia veiculada, em 23 de julho de 2022, no sítio

eletrônico  Bahia  Notícias,  que  informa  o  histórico  de  pretensões  da  Administração  para  o

funcionamento  do  Hospital  Metropolitano  do  Estado  da  Bahia,  algumas  das  quais  restaram

frustradas, retardando o benefício social almejado com a Unidade de Saúde que visa atender

casos de alta complexidade e dando ensejo à contratação direta de Organização Social para gerir

o referido Hospital, conforme confirma notícia veiculada em 16 de agosto de 2022 no mesmo sítio

eletrônico  (https://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/29483-estado-abre-hospital-

metropolitano-em-lauro-de-freitas-investimento-foi-de-r-183-mi.html) 

Sesab desiste de contratar instituição de ensino e OSID deverá gerir

Hospital Metropolitano

Uma  parceria  público-privada  com  leilão  deserto,  contratação  com  edital

alvo de auditoria do Tribunal de Contas do Estado (TCE-BA) e uma tentativa

de licitação para gestão através de uma instituição de ensino superior . Estes

são apenas alguns capítulos da novela envolvendo a abertura do Hospital

Metropolitano da Bahia, em Lauro de Freitas, para o atendimento ao público

geral.

Após as sucessivas investidas e ter funcionado como uma unidade exclusiva para

casos de Covid-19, o hospital deverá ser gerido pelas Obras Sociais Irmã Dulce

(Osid), pelo menos pelos próximos 6 meses.

Ao  Bahia  Notícias,  a  Secretaria  da  Saúde  do  Estado  da  Bahia  (Sesab)  que

informou estar dando andamento ao processo de contratação direta.

De acordo com a pasta, a adoção do novo formato se dá "em virtude do tempo

necessário para implementar-se novo modelo e considerando a necessidade

assistencial de disponibilização dos serviços do Hospital Metropolitano".

"O processo para contratação de Organização Social  para Gestão do Hospital

Metropolitano está em tramitação. Assim que houver a conclusão será publicado
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https://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/29355-sesab-desiste-de-contratar-instituicao-de-ensino-e-osid-devera-gerir-hospital-metropolitano.html
https://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/29355-sesab-desiste-de-contratar-instituicao-de-ensino-e-osid-devera-gerir-hospital-metropolitano.html


em Diário Oficial. Haverá um contrato para início da gestão da unidade de seis

meses e será tramitado um outro processo para uma seleção ordinária de

OS para gestão", detalhou a Sesab, por meio de nota.

A assessoria de comunicação da OSID confirmou que foi selecionada pelo

estado,  apesar da Sesab indicar  que o processo ainda está em tramitação, e

afirmou que  aguarda  a  definição  dos  detalhes  finais  para  que  possa  iniciar  a

operação.

Em uma publicação nas redes sociais, a OSID divulgou uma convocação para a

contratação  de  profissionais  de  saúde  que  irão  compor  a  equipe  do

equipamento. Estão disponíveis vagas para enfermeiro, enfermeiro do trabalho,

técnico  de  enfermagem,  assistente  social,  biomédico/bioquímico,  nutricionista,

psicólogo, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, técnico de laboratório e de radiologia.

PRIMEIRAS MOVIMENTAÇÕES

A primeira tentativa de conceder a administração para a iniciativa privada

aconteceu em abril de 2021, quando o governo estadual publicou um edital

que previa a implantação, gestão, operação e ampliação do Metropolitano

por  20  anos. O  certame  foi  levado  para  a  B3,  mas  nenhuma  empresa

apresentou interesse no serviço (saiba mais aqui).

Em 2021, devido ao aumento do número de casos de Covid-19 no estado, a

Sesab  colocou  o  Metropolitano  em  operação,  visando  o  atendimento

exclusivo de pacientes infectados com a doença (veja aqui). O contrato teve

fim  em  março  de  2022,  com  os  trabalhadores  que  faziam  a  operação

funcionar durante a pandemia sem receber as verbas rescisórias (relembre

aqui). 

Um ano depois, em abril de 2022, a secretária de Saúde Adélia Pinheiro anunciou

a desmobilização de leitos Covid e a estruturação do local (releia aqui) para que

ele pudesse ser aberto com o perfil de atendimento proposto para a unidade, que

dispõe de 265 leitos.

Na oportunidade, segundo ela, o prazo previsto para a conversão era de 45 dias -

o  que  não  foi  cumprido.  Dentro  do  prazo  informado  pela  Sesab  seria  feita  a

desinfecção da estrutura, a instalação de todo o aparato de saúde necessário e a

realização de pequenos reparos.

À época um novo edital de contratação para gestão do hospital, desta vez

direcionado para a seleção de insituição de ensino superior, estava sendo

preparado, conforme disse a titular ao BN (leia aqui).

MOVIMENTAÇÕES ANTERIORES

A licitação  considerada  deserta  foi  auditada  pelo  TCE-BA. Inadequações

como vulnerabilidades para definição da contraprestação e insuficiência de
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https://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/28730-hospital-metropolitano-deve-voltar-a-ser-licitado-apos-desmobilizacao-de-leitos-covid-19.html
http://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/28900-hospital-metropolitano-sera-convertido-para-atendimento-geral-dentro-de-45-dias.html
https://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/29139-desmobilizacao-do-hospital-metropolitano-deixou-funcionarios-sem-receber-rescisoes.html
https://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/29139-desmobilizacao-do-hospital-metropolitano-deixou-funcionarios-sem-receber-rescisoes.html
http://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/26094-hospital-metropolitano-sera-reaberto-com-unidade-de-assistencia-respiratoria.html
http://www.bahianoticias.com.br/noticia/260020-hospital-metropolitano-tem-licitacao-deserta-e-equipamento-permanece-sem-administradora.html


evidência do impacto da celebração da parceria público-privada (PPP) em

metas fiscais foram algumas das constatações do Tribunal (reveja aqui).

De acordo com o relatório ao qual o Bahia Notícias teve acesso, dentre os pontos

destacados  pelo  TCE  estão:  a  ausência  de  documentos  ou  memoriais

referentes a determinadas especialidades do anteprojeto (como fundações,

estrutura,  terraplanagem  e  outros  detalhes),  a  insuficiência  de  dados  no

detalhamento  do  orçamento  de  obras  estimado  para  a  licitação,  uma

vulnerabilidade das premissas para definição da contraprestação, além de

uma inconsistência das premissas adotadas para o cálculo que definiu o

formato.

O  documento  alegava  ainda  que  o  faltava  ao  certame  a  atualização  dos

estudos e procedimentos relativos ao licenciamento ambiental e o edital não

previa cláusulas  contratuais exigidas em lei.  Para que tais  falhas fossem

sanadas, a equipe de auditores recomendou a exigência de documentos a

serem  apresentados  pela  Sesab  e  pela  Secretaria  da  Fazenda  (Sefaz),  a

readequação  do  contrato  e  outras  medidas,  a  serem  tomada  pela

Bahiainveste e pela Secretaria de Planejamento (Seplan).

As  situações  identificadas  fizeram  com  que  o  Tribunal,  além  de  determinar

recomendações para a gestão estadual, não referendasse a opção pelo contrato

na modalidade de PPP, como foi inicialmente proposto.

'A MELHOR ESCOLHA'

Ao tomar conhecimento da auditoria, a reportagem do BN procurou a Sesab para

prestar  esclarecimentos  sobre  o  assunto.  À  assessoria,  questionamos  quais

adequações foram feitas a fim de atender as recomendações do TCE para

esse  último certame,  se  o  modelo  gerido  por  uma instituição  de  ensino

superior será levado em frente, bem como quais seriam os detalhes desta

modelagem.

Perguntamos também  se as recomendações do Tribunal de Contas tiveram

força  na  escolha  de  outro  formato  de  administração  ou  se  as  eventuais

irregularidades  constatadas  fizeram  com  que  as  empresas  não

demonstrassem interesse na primeira licitação.

Como resposta, naquele momento, a Sesab se absteve a dizer que a decisão "de

alterar o modelo preliminarmente estudado deveu-se ao entendimento do que era,

tecnicamente, a melhor escolha para o serviço público e, por óbvio, o atendimento

à população". 

(https://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/29355-sesab-desiste-de-contratar-

instituicao-de-ensino-e-osid-devera-gerir-hospital-metropolitano.html)

Assim, a presente Auditoria,  além de ser atual,  tem aptidão para produzir efeitos,
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https://www.bahianoticias.com.br/saude/noticia/29343-auditoria-do-tce-apontou-falhas-em-projeto-de-concessao-deserta-do-hospital-metropolitano.html


como o de evitar a concretização de contratação direta fora dos parâmetros de legalidade,

haja vista que a ausência de interessados na modelagem de PPP elaborada e lançada mediante o

Edital n. 008/21 pela Administração, com a consequente declaração de licitação deserta, não tem

o  condão,  por  si  só,  de  legitimar  o  afastamento  do  procedimento  licitatório,  sem  que  sejam

aferidos os seus requisitos de admissibilidade, o que deve ser objeto de acompanhamento por

este Tribunal. 

E,  conforme  mencionado,  resta,  ainda,  a  este  Tribunal  concretizar  a  função

sancionatória,  notadamente  porque  frustrada  a  tentativa  de  exercer  a  função  corretiva,

tendo a Administração dado seguimento ao procedimento licitatório da PPP sem observar

os parâmetros de legalidade e economicidade sinalizados por esta Corte e objeto desta

Auditoria. 

2.2. DO MÉRITO.

2.2.1.  DA LIMITAÇÃO  DE  ESCOPO  AOS  TRABALHOS  DE  AUDITORIA:  ATENDIMENTO

PARCIAL DAS CIRCUNSTÂNCIAS CAUSADORAS (ITEM 4.1 DO RELATÓRIO DE AUDITORIA

E ITEM 2.3 DO RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA DE REF.2817726).

Restou evidenciado que o exame realizado pela  7ª CCE sofreu  limitação de escopo,

haja  vista  que  foram  enviadas  à  Auditoria respostas  incompletas  às  solicitações  de

informações, bem como foi utilizada “base de dados privada, pertencente à empresa Planisa –

Planejamento e Organização de Instituições de Saúde Ltda.,  contratada por inexigibilidade de

licitação,  no âmbito do processo 019.4979.2020.0075377-51, para a elaboração do orçamento

operacional  da unidade hospitalar.”,  a qual não pôde ser validada por este Tribunal como

íntegra e fidedigna.

Observe-se que parte de tais limitações somente   foram supridas   a posteriori  , isto é,  

em momento  posterior  ao  lançamento  do Edital  da  Concorrência  n.  008/2021,  gerando

prejuízo  ao  controle  concomitante  a  ser  exercido  por  esta  Corte  de  Contas,  conforme

preconizado pela Resolução n. 016/2016:

Art.  1°.  Ao Tribunal  de Contas do Estado da Bahia  compete acompanhar os

processos  de  planejamento,  licitação e  contratação  das  concessões  de

serviços  públicos  e  de  obras  públicas,  incluindo  as  Parcerias  Público-

Privadas (PPP), bem como fiscalizar a execução dos contratos delas decorrente,

firmados pelos órgãos da administração direta,  autarquias,  fundações públicas,
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empresas  públicas,  sociedades  de  economia  mista  e  demais  entidades

controladas direta ou indiretamente pelo Estado da Bahia.

[…]

Art. 6º. O gestor da PPP ou Concessão Comum encaminhará, ao TCE-BA, cópia

em meio eletrônico, dos documentos referidos nos incisos deste artigo e de acordo

com os prazos estabelecidos para cada etapa de controle, conforme segue: 

I -  etapa de planejamento (em referência aos documentos relacionados no

Anexo  I  desta  Resolução)  -  90  (noventa)  dias,  no  mínimo,  antes  da

publicação do edital de licitação;

[…] (grifos nossos)

Conforme informa a Auditoria, “os documentos relacionados no Anexo I da Resolução

nº 016/2016 têm como objeto ações concluídas pelo Poder Público para a estruturação da

PPP, especialmente por se referirem a produtos de contratos celebrados por órgãos, entidades ou

empresas estatais,  como os estudos de demanda, viabilidade e engenharia, os quais são

destacados para a  análise sistêmica do seu planejamento”,  os quais  deveriam ter  sido

encaminhados antes da publicação do edital, a fim de que eventuais falhas ou ilegalidades

pudessem  ser  saneadas  antes  da  deflagração  do  certame,  em  atenção  ao  controle

preventivo e à função orientadora deste Tribunal de Contas.

É importante pontuar que a correção da ação administrativa no seu nascedouro ou

no momento em que ela ainda está em curso deve ser buscada e privilegiada a fim de evitar

gastos  desnecessários  com  recursos  públicos  e  humanos,  evitando  que  estes  sejam

acumulados com o decurso do tempo, em prejuízo ao erário e ao interesse público.  As

auditorias concomitantes têm este escopo de interromper/obstar eventuais falhas/ilegalidades em

seu  nascedouro,  de  forma  que  seja  preservado  o  interesse  público  que  originou  a  ação

administrativa,  in casu,  o planejamento de modelagem para a implantação, gestão, operação e

ampliação do Hospital Metropolitano do Estado da Bahia. 

Ao realizar os exames de auditoria, a Coordenadoria deste Tribunal informa que “embora

tenha  sido  possível  concluir  quanto  à  condição  geral  da  PPP,  não  houve  viabilidade  de

validação da integralidade das premissas,  fundamentos e cálculos apresentados” e que

“para o projeto analisado,  a falta de acesso às informações e a baixa confiabilidade das

fontes não permitiram realizar os exames na abrangência requerida para a área financeira”.
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Saliente-se  que a  apresentação  de  novas informações  pelos  gestores,  além  de

intempestiva porquanto já lançado o Edital, não foi suficiente para suprir integralmente as

circunstâncias causadoras da limitação de escopo,  conforme atesta a Unidade Técnica no

Relatório  de  Ref.2817726,  uma  vez  que  restaram  pendentes  de resposta  o  item  5 da

Solicitação MMVC n. 04/2021, “pelo qual foram requisitadas informações sobre seguros,

tratados  no  Anexo  I  do  Estudo  de  Viabilidade  Econômico-Financeira  (EVEF,  evento

00028296470 do processo 019.4979.2020.0080424-88)”, e o item 6.5 da mesma Solicitação,

que  requereu  a  apresentação  das  “planilhas  com  memórias  de  cálculo  de  todos  os

Quadros  do  evento  00028716336  do  processo  019.4979.2020.0076549-86”,  um  dos

“documentos utilizados para estimar o custo de uma unidade hospitalar de grande porte,

conforme relato do evento 00028716366 do citado processo”.

Destarte,  o  procedimento  licitatório  prosseguiu  com  importantes  ilegalidades  e

omissões documentais que poderiam vir a macular eventual contratação, caso a licitação

não restasse deserta, haja vista que o Edital da Concorrência n. 008/21 foi publicado no

D.O.E.  de  07/04/21,  isto  é,  no  curso  dos  trabalhos  de  auditoria  (Ordem  de  Serviço  n.

0118/2020).

Sabe-se  que  a  limitação  ao  acesso  a  documentos  e  informações  consideradas

imprescindíveis  para  embasar  trabalhos  auditoriais  e  de  inspeção  consiste  em

irregularidade grave que enseja a aplicação de multa ao jurisdicionado, com fulcro no art.

35, V e VI, da Lei Complementar Estadual n. 05/91, uma vez que este cerceamento obstrui a

própria atribuição fiscalizatória do Tribunal de Contas, impedindo/dificultando a formação

de juízo quanto à legalidade e à economicidade da licitação deflagrada pela SESAB.

A sonegação de informações solicitadas pelo Tribunal de Contas é, portanto, limitadora

da própria atribuição do Órgão que, em face do art. 70 da Constituição Federal, tem o dever de

zelar  pela  fiscalização  das  despesas  realizadas  pelas  Secretarias,  Órgãos  e  Entidades  que

integram o Poder Executivo Estadual. 

Com efeito, conforme já mencionado, a omissão/morosidade quanto ao dever de fornecer

informações e documentos ao Tribunal de Contas restringe o exercício da sua função preventiva e

corretiva,  já  que  impede/dificulta  o  detalhamento  das  irregularidades  e  a  indicação  dos

mecanismos de controle capazes de evitar reincidências e hábeis a proporcionar maior eficiência

na realização de determinada política pública.
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Na situação em comento,  a Auditoria declarou que “o fornecimento tempestivo de

dados  e  documentos  teria  sido  fundamental  para  que  eventuais  alertas  aos  órgãos

jurisdicionados tivessem ocorrido  à época dos exames”, o que demonstra nitidamente a

existência de prejuízos concretos para os trabalhos auditoriais, decorrente do atraso e da

falta de apresentação de parte da documentação solicitada.

Neste sentido, sugere a aplicação de multa ao responsável pela SESAB, em virtude da

irregularidade  relacionada  à  limitação  de  escopo,  com  fulcro  no  art.  35,  V  e  VI,  da  Lei

Complementar n. 05/91. 

2.2.2.  DAS ILEGALIDADES  IDENTIFICADAS POR ESTE TRIBUNAL E  CONSUMADAS NAS

FASES  DE  PLANEJAMENTO  E  LICITAÇÃO  DA  PPP.  DEFLAGRAÇÃO  DO  EDITAL  DA

CONCORRÊNCIA  N.  008/2021  PELA  SESAB  IGNORANDO  AS  SINALIZAÇÕES  DE

AUDITORIA.

2.2.2.1. IMPRECISÃO  NA  CARACTERIZAÇÃO  DO  OBJETO  DA  PPP:  AUSÊNCIA  DE

ELEMENTOS  TÉCNICOS  MÍNIMOS.  IMPACTO  DIRETO  NA  DEFINIÇÃO  DO  VALOR  DO

INVESTIMENTO E DA FUTURA CONTRATAÇÃO. IMPRECISÃO NO CÁLCULO DO CUSTO

ESTIMADO  DA  OBRA  EM  RELAÇÃO  AO  CUSTO  FINAL.  CONTRAPRESTAÇÃO

SUPERESTIMADA. VIOLAÇÃO AO ART. 10 E ART. 12, II, "a”, DA LEI FEDERAL N. 11.079/2004;

ART. 18, XV, DA LEI FEDERAL N. 8.987/1995 E ART. 11, V, DA LEI ESTADUAL 9.433/05.

a)  “Ausência  de  documentos,  desenhos  ou  memoriais  referentes  a  determinadas

especialidades do anteprojeto” (Item 7.1 do Relatório de Auditoria):

A Concorrência Pública n. 008/2021 objetivava a realização de Parceria Público-Privada

(PPP),  na  modalidade  concessão  administrativa,  para  “obras  e  serviços  necessários  à

implantação, gestão, operação e ampliação do Hospital Metropolitano do Estado da Bahia.”.

A Lei  Federal  n.  11.079/04  institui "normas  gerais  para  licitação  e  contratação  de

parceria público-privada no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios". No Estado da Bahia, a Lei n. 9.290/2004 disciplina as normas específicas sobre

a matéria.

A mencionada Lei Federal  conceituou o instituto da PPP em seu art.  2º e, no art. 4º,

estabeleceu a natureza jurídica e as principais características do modelo:
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Art.  2º -  Parceria  público-privada  é o  contrato  administrativo  de  concessão,  na

modalidade patrocinada ou administrativa.

(…)

Art. 4º - Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na

modalidade patrocinada ou administrativa, na forma estabelecida por legislação

federal correlata, inclusive no que diz respeito às normas de licitação, limites para

assunção  de  encargos  e  contratação  e  participação  tarifária,  celebrado  entre  a

Administração  Pública  direta  e  indireta,  neste  último  caso  sempre  com  a

interveniência  do Estado,  e  entidades privadas,  com  vigência não inferior  a  5

(cinco)  nem  superior  a  35  (trinta  e  cinco)  anos,  através  do  qual  o  agente

privado participa da implantação e do desenvolvimento da obra, serviço ou

empreendimento público,  bem como da exploração ou da  gestão,  total  ou

parcial,  das  atividades  deles  decorrentes,  cabendo-lhe  contribuir  com

recursos financeiros, materiais e humanos, observadas as seguintes diretrizes:

(…) (grifou-se)

Analisando  o conteúdo técnico correspondente ao anteprojeto de engenharia e os respectivos

estudos  preliminares,  a  Unidade  Técnica  observou  a  ausência de  “documentos,  desenhos  ou

memoriais relativos às seguintes especialidades do projeto: terraplenagem; fundações; estrutura; e

instalações  hidrossanitárias,  elétricas,  telefônicas,  de  prevenção  de  incêndio,  de  climatização,

especiais  (lógica,  vídeo,  alarme,  detecção  de  fumaça,  etc.)  e  de  transporte  vertical”,  em

contrariedade ao art. 10, § 4º, da Lei n. 11.079/2004, que dispõe que:

Art. 10 – (...)

§ 4º - Os estudos de engenharia para a definição do valor do investimento da PPP

deverão ter nível de detalhamento de anteprojeto, e o valor dos investimentos para

definição do preço de referência para a licitação será calculado com base em valores de

mercado considerando o custo global de obras semelhantes no Brasil ou no exterior com

base em sistemas de custos que utilizem como insumo valores de mercado do setor

específico  do  projeto,  aferidos,  em  qualquer  caso,  mediante  orçamento  sintético,

elaborado por meio de metodologia expedita ou paramétrica. (grifou-se)

Vejamos,  ainda,  o que estabelece a Lei  Federal  n.  8.987/1995,  que “dispõe sobre o

regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art.  175 da

Constituição Federal”:
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Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados,

no  que  couber,  os  critérios  e  as  normas  gerais  da  legislação  própria  sobre

licitações e contratos e conterá, especialmente:

XV -  nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução

de obra pública, os dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do

projeto básico que permitam sua plena caracterização; (grifou-se)

O  devido  detalhamento  dos  estudos  e  do  projeto  a  ser  contratado  e  executado  é

exigência que vincula o Poder Público em toda e qualquer contratação que envolva a execução

de obras, seja contratação direta, simples ou PPP, pois serve de baliza para efeito de fiscalização dos

controles interno e externo.

É imprescindível,  portanto,  estabelecer  previamente  e  com  precisão todas  as

características, especificações, valores, quantidades e qualidade dos serviços e materiais a serem

utilizados, custos e prazos para a execução da obra. Ou seja, quanto mais detalhados os estudos de

engenharia, menores serão os problemas existentes durante a execução do contrato, vez que este servirá

como base  para  a  realização  de  um bom e  fidedigno  projeto  executivo,  notadamente  nos  casos  de

contratos que envolvem objeto de alta complexidade e valores vultosos, como é o caso dos autos.

Assim,  a deflagração do Edital  n.  08/2021 pela  SESAB sem a devida caracterização do

objeto a ser licitado, conforme exige a Lei, além de ter violado os princípios da publicidade e da

transparência,  gerou  incertezas  quanto  às  estimativas  de  custo  do  projeto,  expondo,  por

conseguinte,  o  erário  a  risco  de  dano.  Conforme  registra  a  Auditoria,  “tal  situação  aumenta  as

incertezas nas estimativas de custo, fazendo com que os licitantes ofertem preços com maiores

reservas de contingência, tornando a contratação mais onerosa para a Administração.”.

Instada  a  se  manifestar,  a  SESAB  buscou  justificar  a  irregularidade  declarando  que  “os

documentos, desenhos e memoriais relativos às especialidades relacionadas, deverão ser contemplados

tanto em nível básico quanto em nível executivo, sob responsabilidade de elaboração da Concessionária”,

olvidando-se que a exigência do detalhamento dos estudos de engenharia consta na própria Lei de

PPP (Lei n. 11.079/04).

Destarte,  considera  que  a falta  de detalhamento  dos estudos de  engenharia  em áreas

essenciais à plena caracterização do objeto a ser licitado (terraplanagem, fundações e estrutura,

por  exemplo)  contribuiu  para  que  a  licitação  viesse  a  ser  declarada  deserta  ,  diante  das

consequentes  incertezas  nas  estimativas  de  custo,  as  quais  também  geraram  insegurança
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jurídica afastando potenciais interessados no certame.  

Assim, a ilegalidade restou consumada   diante da deflagração do Edital pela SESAB sem a

correção da aludida imprecisão na caracterização do objeto da PPP, a qual fora sinalizada por

este Tribunal no âmbito da presente Auditoria com fins de contribuir para a higidez de futura

contratação, tendo a SESAB assumido o risco de causar dano ao erário, o qual somente não se

consumou  porque  não  apareceram  interessados  na  contratação,  razão  pela  qual  deve  ser

aplicada multa aos responsáveis conforme Matriz de Responsabilização de Ref. 2720236-61. 

Conforme  asseverado  pela  Unidade  Técnica,  o  achado  auditorial  também  tem  o  efeito

prospectivo  de  alertar  a  SESAB  para  evitar,  em  futuras  contratações  de  PPP,  a  inobservância  do

disposto no art. 10, § 4º, da Lei n. 11.079/2004, devendo ser atribuído aos estudos de engenharia nível

de detalhamento de anteprojeto, de forma a aperfeiçoar o “conteúdo técnico relacionado ao anteprojeto

de engenharia, a fim de incluir todos os elementos técnicos necessários à plena caracterização do objeto

a ser licitado, especialmente os relativos a desenhos e memoriais  referentes às diversas especialidades

do projeto, na forma da OT - IBR 006/2016”.

Neste  passo,  sugere,  seja  expedida  determinação  à  SESAB para  que,  em  futuras

contratações de PPP, observe o disposto no art.  10,  § 4º, da Lei n. 11.079/2004 e no art. 18, XV,  Lei

Federal n. 8.987/1995, e para que atribua aos seus estudos de engenharia nível de detalhamento de

anteprojeto, de forma a aperfeiçoar o “conteúdo técnico relacionado ao anteprojeto de engenharia, a fim

de  incluir  todos  os elementos  técnicos  necessários  à  plena  caracterização do  objeto  a  ser  licitado,

especialmente os relativos a desenhos e memoriais referentes às diversas especialidades do projeto, na

forma da OT - IBR 006/2016”, haja vista se tratar de cumprimento de normativos em vigor.

b) “Insuficiência de dados no detalhamento do orçamento de obras estimado para a licitação” (Item

7.2 do Relatório de Auditoria):

Foi  verificada,  nas  planilhas  orçamentárias  relativas à  Concorrência  n.  008/2021,  a

ausência  de  memória  de  cálculo  dos  preços  adotados  e  do  devido  detalhamento  dos

quantitativos  e  valores  de  cada  serviço  a  ser  contratado.  Observou-se,  ainda,  que  foi

adotada a “metodologia expedita, baseada em  índices, a exemplo do Custo Unitário Básico

(CUB)”.

A falha relacionada à falta de detalhamento do orçamento de obras viola o princípio da

transparência e vai de encontro ao estabelecido no art. 10, § 4º, da Lei Federal de PPP:
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Art. 10 – (...)

§ 4º -  Os estudos de engenharia  para a  definição  do  valor  do investimento da PPP

deverão ter nível de detalhamento de anteprojeto, e  o valor dos investimentos para

definição  do  preço  de  referência  para  a  licitação  será  calculado  com  base  em

valores de mercado considerando o custo global de obras semelhantes no Brasil

ou no exterior com base em sistemas de custos que utilizem como insumo valores

de mercado do setor  específico do projeto,  aferidos,  em qualquer  caso,  mediante

orçamento sintético, elaborado por meio de metodologia expedita ou paramétrica.

Quanto à metodologia adotada, a Orientação Técnica n. 006/2016 do Instituto Brasileiro

de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP) estabelece que  “a metodologia expedita deve ser

utilizada exclusivamente para empreendimentos cuja singularidade no Brasil torne inviável

a elaboração do orçamento por meio dos demais métodos.”.

Prossegue a Auditoria:

No que tange aos efeitos da forma de orçamentação utilizada, observa-se que a

Orientação Técnica nº 004/2012 (OT - IBR 004/2012) do IBRAOP indica que o tipo

de  orçamento  baseado  em estimativa  de  custo,  utilizada  na  fase  de  estudos

preliminares,  possui  faixa  de  precisão1 em  torno  de  30%.  Por  sua  vez,  o

orçamento preliminar, adotado na fase de anteprojeto, em que os quantitativos de

serviços são apurados no projeto ou estimados por meio de índices médios, e

custos de serviços tomados em tabelas referenciais, possui faixa de precisão de

cerca  de  20%.  Desta  forma,  a  utilização  de  metodologia  expedita  reduz  a

precisão no cálculo do custo estimado da obra em relação ao seu custo

final, acarretando riscos e eventuais prejuízos para as partes envolvidas na

licitação. (Grifou-se)

Cumpre destacar que  o detalhamento e precisão da formação  de orçamentos de

obras é regra precedente de qualquer contratação pública, não podendo ser dispensada ou

sequer modificada ao alvedrio da Administração.  Detalhar os custos diretos e indiretos do

contrato, trazendo a sua composição exata, visa preservar o erário de possíveis imprevistos,

não dando margem a possíveis ingerências contratuais.

1 Item 4.1: A margem de precisão de um orçamento é devida primordialmente a variações nos quantitativos de 
serviços e a imprecisões nas estimativas de preços unitários, fazendo com que o valor do orçamento real varie, para 
mais ou para menos, em relação ao originalmente estimado para a realização da obra. INSTITUTO BRASILEIRO 
DE AUDITORIA DE OBRAS PÚBLICAS. OT - IBR 004/2012. Disponível em: https://www.ibraop.org.br/wp-
content/uploads/2013/04/OT_IBR0042012.pdf . Acesso em 28 dez. 2021.
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Além  do  mais,  a falha  acarreta  embaraços  à  gestão  e  ao  controle  do  contrato,

prejudicando a  transparência  e  a  aferição  da  economicidade  do  ajuste,  ao  não  fornecer  à

Administração  os  meios  para  estimativa  dos  preços  em bases  objetivas.  Trata-se  de

irregularidade  de natureza  gravíssima e  que  também  tolhe  o  pleno  exercício  do  controle

externo por este Tribunal de Contas, em afronta aos artigos 70 e 71, II, da Constituição Federal.

Neste  sentido, o  Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU),  em  posicionamento  assente,

adverte  quanto  à  essencialidade  da  planilha  de  custo,  ao  discorrer  a  respeito  de  sua

importância para a aferição da economicidade da avença:

[…] a planilha orçamentária de custos traz o valor cobrado pela unidade de

execução de cada serviço, sendo possível realizar por meio dela, ainda que

de forma preliminar, a análise da economicidade do empreendimento e das

propostas  apresentadas em um procedimento  licitatório.  Noutro  passo,  as

composições de custos unitários revelam o porquê de cada um dos valores

fixados  na  planilha mencionada,  detalhando,  para  cada  serviço,  os  tipos  de

equipamentos, materiais e mão de obra a serem utilizados, bem como índices de

produtividade considerados.”. (grifou-se)

(TC 000.197/2014-9 – Plenário - Min. Augusto Nardes). 

A legislação estadual é peremptória ao estabelecer que nenhuma obra ou serviço

será licitado ou contratado sem que seja possível estimar o correspondente orçamento de

forma  detalhada,  orçamento  este  que  deve  expressar  a  composição  de  seus  custos

unitários:

Lei Estadual n.° 9.433/05:

Art. 11 -  Nenhuma obra ou serviço será licitado ou contratado, sob pena de

nulidade dos atos e responsabilidade de quem lhe deu causa, sem que se

atenda aos seguintes requisitos:

(...)

V - estimativa do orçamento do empreendimento, detalhado em planilhas que

expressem a composição de seus custos unitários, disponíveis para consulta

de qualquer cidadão (...)

Art.  65 -  A dispensa ou a inexigibilidade de licitação requer sempre ato formal

fundamentado  da  autoridade  competente,  publicado  na  imprensa  oficial,  com

exceção das hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 59 desta Lei.
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(...)

§ 3º - O processo de dispensa e de inexigibilidade será instruído, no que couber,

com os seguintes elementos:

(...)

VIII  -  justificativa  do  preço,  inclusive  com apresentação  de  orçamentos  ou  da

consulta aos preços de mercado.

Observe-se que a alegação da SESAB de que foi adotada a metodologia expedita considerando

o caráter preliminar do levantamento orçamentário, e que pretendia revisar e detalhar o orçamento a partir

da fase de elaboração dos projetos básico e executivo, somente confirma a inobservância do art. 11, V, da

Lei Estadual 9.433/05, e, mais uma vez, do disposto no art. 10, §4º, da Lei n. 11.079/2004, que é claro ao

determinar que “o valor dos investimentos para definição do preço de referência para a licitação

será  calculado  com  base  em  valores  de  mercado  considerando  o  custo  global  de  obras

semelhantes no Brasil ou no exterior com base em sistemas de custos que utilizem como insumo

valores de mercado do setor específico do projeto”.

Destarte, a irregularidade descrita, de forma detalhada, pela 7ª CCE, na Matriz de Achados de

Ref.  2720236-03/04,  merece  ser  aqui  transcrita  por  revelar  sua  gravidade  e  impacto  negativo  na

licitação, capaz, inclusive, de gerar a sua nulidade, conforme a dicção do art. 11 da Lei 9.433/05 ,

acima transcrito:

Conclui-se  que  a  forma  de  orçamentação  adotada  foi  bastante  simplificada,

carecendo de evidências da utilização de parâmetros de custos ou de quantidades de

parcelas do empreendimento obtidos a partir de obras com características similares, já

que se refere, tão somente e sem maiores detalhamentos, à obra inicial do próprio

Hospital Metropolitano. Salienta-se que tampouco foi demonstrada a elaboração de

um  orçamento  sintético,  mediante  levantamentos  de  quantitativos  de  serviços

calculados com base no anteprojeto de engenharia, composto pela descrição, unidade

de medida, preço unitário, quantidades e preço dos principais insumos e serviços da

obra, tendo em vista que  as planilhas orçamentárias apresentadas demonstram

apenas  a  descrição  e  valor  total  das  etapas  de  cada  uma  das  obras,  sem

apresentar  a  memória  de  cálculo  dos  preços  adotados  e  sem  adentrar  no

detalhamento ou informar os quantitativos e valores de cada serviço. (grifou-se)

Assim, mais uma vez,  a ilegalidade identificada pela CCE restou  consumada   diante da

deflagração da licitação pela SESAB sem que fosse       possível estimar os custos da obra de forma  

20

Parecer do Ministério Público nº000688/2022 Ref.2872454-20

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Z

O
D

A
4M

D
C

W



detalhada, mediante a inafastável discriminação de seus custos unitários, conforme determina o

art. 11, V, da Lei Estadual 9.433/05, situação sinalizada por este Tribunal no âmbito da presente

Auditoria e que foi ignorada pela SESAB, a qual assumiu o risco de causar dano ao erário, o que

enseja  a  aplicação de multa  aos responsáveis  conforme Matriz  de Responsabilização de Ref.

2720236-61. 

Sugere, ainda, seja  determinado por este Tribunal que, em futuras contratações, a SESAB

observe o cumprimento do art. 11, V, da Lei Estadual 9.433/05, o qual, saliente-se, não é adstrito ao

âmbito das PPP’s, aplicando-se a quaisquer procedimentos licitatórios com objeto assemelhado

ao analisado nos presentes autos, e do art. 10, §4º, da Lei n. 11.079/2004, que impõe que “o valor dos

investimentos para definição do preço de referência para a licitação será calculado com base em valores

de mercado considerando o custo global de obras semelhantes no Brasil ou no exterior com base em

sistemas de custos que utilizem como insumo valores de mercado do setor específico do projeto”.

c)  “Vulnerabilidades  das  premissas  para  definição  da  contraprestação”  (Item  7.3  do

Relatório de Auditoria):

A Lei  11.079/2004  estabelece,  em  seu  art.  6º,  as  modalidades  admitidas  de

contraprestação a ser paga pelo Poder Público ao parceiro privado: ordem bancária, cessão de

créditos não tributários, outorga de direitos em face da Administração Pública, outorga de direitos

sobre bens públicos dominicais e “outros meios admitidos em lei”.

Para o Edital da Concorrência n. 08/2021, ora analisado, a Administração elegeu como

critério  de  seleção  do  vencedor  do  certame  a  menor  contraprestação.  Por  conseguinte,  em

atendimento ao princípio da economicidade, a Administração deveria perscrutar obter, mediante

dados e estudos, o valor máximo de contraprestação a ser aceito para a celebração do contrato.

Segundo  informa  a  Auditoria,  entretanto,  foram  constatadas  vulnerabilidades  nas  premissas

adotadas pela SESAB para definição desta contraprestação. Quanto à “Taxa Interna de Retorno

(TIR)”, observou a Auditoria:

Em relação à taxa livre de risco, um dos componentes do custo do capital próprio,

verificou-se que a p. 26 do Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira (EVEF),

evento 00028296470 do processo 019.4979.2020.0080424-88, informa a adoção

do retorno médio de títulos de renda fixa do Tesouro Americano (T-Bond)  com

maturidade de 30 anos, pelo período de 5 anos. O documento foi elaborado pela

Empresa Baiana de Ativos S.A. (BAHIAINVESTE).
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(…)

Observou-se, assim, que  a escolha por títulos com maturidade de 30 anos e

para uma série histórica de 5 anos se afastou da proposição doutrinária,

especialmente  do  autor  que  orientou  a  própria  modelagem  econômico-

financeira.

Vale  ponderar  que  o  seguimento  da  recomendação  doutrinária  poderia

reduzir a Taxa Interna de Retorno do projeto de 7,96% para 7,87%, o que

implicaria  num  esforço  menor  da  Administração  para  alcançar  a

rentabilidade esperada e consequente redução do valor de contraprestação

a pagar.

Tal como o efeito observado para a taxa livre de risco,  a exclusão do ano de

2020 na  projeção  da  inflação  norte-americana,  considerada  isoladamente,

poderia reduzir a Taxa Interna de Retorno do projeto de 7,96% para 7,92%, o

que  implicaria  num  esforço  menor  da  Administração  para  alcançar  a

rentabilidade esperada e consequente redução do valor de contraprestação

a pagar. (Grifou-se)

Sendo assim, verifica-se que  a opção por títulos com maturidade de 30 anos e a

exclusão do ano de 2020 na projeção da inflação americana provocou o incremento da   Taxa  

Interna de Retorno (TIR), pondo em risco o erário, já que representou aumento indevido no

valor da contraprestação a ser arcada pelo Estado, caso o contrato viesse a ser celebrado. 

Observe-se que  o Edital  da Concorrência  foi  deflagrado pela SESAB com a TIR

aumentada,  gerando  insegurança  quanto  ao  valor  de  R$245.234.563,00  (duzentos  e

quarenta e cinco milhões, duzentos e trinta e quatro mil, quinhentos e trinta e seis reais)

estabelecido  como  contraprestação  anual  máxima  da  PPP,  conforme  item  13.5  do

instrumento  convocatório,  a  revelar  que  houve  negligência  consumada na  aferição  da

contraprestação  a  ser  arcada  pelo  parceiro  Público,  por  violação  ao  princípio  da

economicidade e aos normativos em vigor (Lei 11.079/2004 e Lei Estadual n. 9.290/2004).

A Unidade Técnica apontou, ainda, que não houve justificativa para os prazos adotados

para os recebimentos e pagamentos do capital de giro constante do fluxo de caixa da PPP. 

Por fim, prossegue a equipe técnica:
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A sigla OPEX se refere a Operational Expenditure, que envolve custos e despesas

operacionais da PPP. Na modelagem econômico-financeira relativa à concessão

administrativa  do  Hospital  Metropolitano,  esses  gastos  foram  projetados  no

Orçamento  Operacional  Gradual  –  versão  4.0  –  março  2021,  cuja  elaboração

coube à empresa Planisa – Planejamento e Organização de Instituições de Saúde

Ltda. A versão 4.0 foi a última antes da realização da Concorrência nº 008/2021.

Na p. 25 do documento,  menciona-se a adoção de 100 atendimentos como

parâmetro mínimo de uma UPA 24h Tipo I, referência para cálculo do custo da

unidade  de  emergência.  No  entanto,  em consulta  à  Portaria  do  Ministério  da

Saúde nº 342/GM/MS, de 04/03/2013, observa-se que  a média sugerida para

esse  tipo  de  unidade  hospitalar  é  de  150  atendimentos.  A  SESAB  foi

questionada a respeito do fundamento adotado, mas a resposta encaminhada, por

meio  do  Ofício  GASEC  nº  1.561/2021,  de  08/10/2021,  revelou  o  repasse  da

demanda à empresa, a qual indicou que “a produção de 2.100 (70% de 3.000)

atendimento/mês foi  enviada  pela  SESAB e  transcrita  no relatório.  Os valores

quantitativos de produção assistencial (paciente-dia, exames etc.) não fazem parte

do escopo da proposta da Planisa”. Nesse sentido, concluiu-se que o item não foi

devidamente esclarecido e que a premissa adotada para a formação desta parte

do OPEX careceu  de  fundamentação  adequada,  o que sugere  subavaliação

específica desse custo alocado ao projeto.

No mesmo sentido, a Tabela 10 da versão 4.0 do Orçamento Operacional Gradual,

constante  da  p.  31  do  documento,  apresenta  projeções  de  exames  dos  tipos

“Holter”,  “MAPA” e “Teste  Ergométrico”,  cujo  cálculo  sugere 8 horas diárias de

funcionamento de cada consultório ou equipamento, conforme o caso. Como esse

período de operação não pode ser presumido e impacta no custo total de cada

item, bem como no montante orçado para os Serviços de Apoio ao Diagnóstico e

Terapia (SADT), foi solicitado esclarecimento à SESAB. A Secretaria, por sua vez,

no citado Ofício GASEC nº 1.561/2021, de 08/10/2021, obteve da empresa Planisa

a  resposta  de  que  “os  dados  de  produção  foram  enviados  pela  SESAB  e

transcritos  em  planilha  eletrônica.  Nestes  exames,  os  valores  enviados  pela

SESAB foram mantidos  na  versão  7.0.”  Dessa  forma,  concluiu-se  que  esse

fragmento do OPEX também careceu de fundamentação adequada.

Ademais,  a  Tabela  12  da  versão  4.0  do  Orçamento  Operacional  Gradual,

constante da p. 38 do documento, apresenta alíquota 0 em relação à contribuição

para  o  Programa  de  Integração  Social  (PIS).  Como  não  foi  explicitado  o

fundamento para tal  alíquota,  diferentemente do que ocorreu para outros itens

constantes do cálculo dos encargos sociais e trabalhistas da PPP, foi demandado
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esclarecimento da SESAB. Nesse caso, a resposta juntada pela empresa Planisa

ao Ofício GASEC nº 1.561/2021, de 08/10/2021, indicou a atualização na versão

7.0, de outubro/2021, que se destinava a uma nova licitação, após a declaração

de que o primeiro certame foi  deserto.  De fato,  houve alteração no orçamento

posterior,  que correspondeu ao anexo 03 da resposta da SESAB e conteve a

inclusão de alíquota de 1% em sua p. 40.

A respeito  da  modificação,  a  Auditoria  verificou  que  a  Instrução  Normativa  da

Receita  Federal  do  Brasil  nº  1.911/2019,  ao  consolidar  a  legislação  sobre  a

matéria (artigo 4º), trata do PIS sobre a folha de salários em sua Parte III e, de

acordo com seu artigo 276, inciso IV, são contribuintes do tributo as “instituições

de caráter  filantrópico”.  A mencionada Tabela  12 do orçamento destinou-se ao

ajuste  dos  custos  ao  Hospital  Metropolitano,  não  filantrópico.  Ocorre  que,  de

acordo com o artigo 276, § 2º da norma referida, ficam isentas as entidades que

atendam  a  requisitos  do  artigo  29  da  Lei  Federal  nº  12.101/2009,  relativo  à

certificação de entidades beneficentes, de modo que esse foi o fundamento para

que,  na  mesma  Tabela,  fosse  inclusa  alíquota  0  de  INSS  para  o  grupo  de

entidades  filantrópicas.  Em  síntese,  observa-se  que  não  foi  apresentado  o

fundamento  para  alíquota  0  na  versão  4.0,  embora  existisse  a  Lei  nº

12.101/2009,  atualmente  revogada pela  Lei  Complementar  nº  187/2021,  de

16/12/2021,  nem  indicado  o  fundamento  para  incluir  1%  na  versão  7.0,

apresentada anteriormente à revogação da referida Lei. Como os percentuais

apresentados  interferem  no  valor  do  item  de  “ajustes  técnicos”  do

orçamento,  também  essa  fração  do  OPEX  careceu  de  fundamentação

adequada.

Finalmente,  a  Auditoria  identificou  que  os  quantitativos  de  exames  do  tipo

“Endoscopia” da Tabela 15 da versão 4.0 (p. 45) não coincidiam com as metas de

“Aparelhos  de  Endoscopia”  da  Tabela  10  (p.  31),  embora  houvesse  essa

compatibilidade para os demais itens do orçamento. Vale destacar que a Tabela 15

contempla  os  quantitativos  de  exames  da  etapa  2  da  operação  do  Hospital

Metropolitano, sendo que as projeções da Tabela 10 não indicaram variação no

total de procedimentos em relação à etapa 1, fixado em 1.040.

A resposta a esse item também coube à empresa Planisa, no documento anexado

ao  Ofício  GASEC  nº  1.561/2021,  de  08/10/2021.  A consultoria,  por  sua  vez,

destacou  que  houve  mera  transcrição  de  valores  encaminhados  pela  SESAB.

Novamente,  tem-se  que  questionamento  feito  à  Secretaria  foi  repassado  à

empresa,  cuja  resposta  atribuiu  responsabilidade  ao  órgão  público.  Como  a

projeção de exames na Tabela 10 foi de 1.040 e o orçamento da etapa 2 (Tabela
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15)  utilizou  1.776,  esse  aumento  de  70,8%  em  relação  à  etapa  1  não  foi

devidamente justificado.

Concluiu a Auditoria, portanto, que estas inconsistências impossibilitam que se ateste a

regularidade do valor de  R$245.234.563,00 (duzentos e quarenta e cinco milhões, duzentos e

trinta  e  quatro  mil,  quinhentos  e  sessenta  e  três  reais)  que  havia  sido  tomado  como

contraprestação anual máxima da PPP. É cediço que a Parceria Público-Privada, como relação

contratual que é, deve possuir todas as características próprias do instituto, como a existência de

interesses antagônicos, a relação sinalagmática e a onerosidade. 

Neste sentido, o parceiro público deverá necessariamente pautar sua conduta na busca

da proposta mais vantajosa à prestação do serviço público,  com o menor  gasto de recursos

possível, em conformidade com o princípio da economicidade. O parceiro particular, por sua vez,

objetivará  o  lucro,  que  seria  representado,  no presente  caso,  pela  contraprestação  do poder

concedente.

Assim, há nos autos fartos indícios de que as fragilidades e irregularidades constatadas

nos critérios para o cálculo da contraprestação do parceiro público oneraram o valor  final  da

contraprestação anual, representando risco potencial de lesão ao erário, uma vez que o Edital da

PPP foi  deflagrado pela SESAB com tais vulnerabilidades extremamente prejudiciais ao

interesse público que deveria tutelar, razão pela qual é cabível a aplicação de multa aos

responsáveis discriminados na Matriz de Responsabilização de Ref. 2720236-63.

Neste  aspecto,  sugere,  ainda,  seja  expedida  determinação à  SESAB para  que,  em

futuras contratações de PPP, opte pela adoção de parâmetros de cálculo que visem reduzir a

contraprestação  a  ser  paga  pelo  ente  público  ao  menor  valor  possível,  em  observância  ao

princípio da economicidade e ao previsto no art. 12, II, a, da Lei Federal n. 11.079/2004.

2.2.2.2.  DA  DEFLAGRAÇÃO  DO  EDITAL  DA  CONCORRÊNCIA  N.  008/21  SEM  A

OBSERVÂNCIA DE CONDICIONANTES LEGAIS INDISPENSÁVEIS. VIOLAÇÃO DA LEI  DE

RESPONSABILIDADE  FISCAL  (ART.  16,  §  2º)  E  DO  ART.  10,  I,  b,  DA  LEI  FEDERAL

11.079/2004.  DESPRESTÍGIO  AO  EQUILÍBRIO  ECONÔMICO-FINANCEIRO  DO  FUTURO

CONTRATO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA VANTAJOSIDADE DA MODELAGEM ESCOLHIDA.

VIOLAÇÃO AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 11 DA LEI FEDERAL 8.987/95 E AO PRINCÍPIO

DA ECONOMICIDADE. 

a)  “Insuficiência de evidenciação do impacto da PPP sobre metas fiscais” (item 7.4 do
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Relatório de Auditoria):

A legalidade da celebração da PPP está condicionada à demonstração de que os novos

gastos  a  serem  assumidos  pela  Administração  “não  afetarão  as  metas  de  resultados  fiscais

previstas no Anexo referido no § 1º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000”.

É o que preceitua o art. 10, I, “b”, da Lei Federal n. 11.079/2004, que dispõe, ainda, no mesmo

dispositivo, que devem “seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo

aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa”.

A Auditoria aponta que, em que pese a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2021 tenha

considerado o “impacto do saldo das PPP”  sobre as metas fiscais  de 2021-2023,  não houve

definição no instrumento de quais PPPs foram contempladas. Ademais, não foi identificado no

processo relacionado à PPP do Hospital Metropolitano “documento elaborado pela Secretaria da

Fazenda (SEFAZ) ou Secretaria do Planejamento (SEPLAN) que detalhasse a matéria”.

A  SEPLAN  buscou  justificar  esta  circunstância  alegando  que  “a  PPP  do  Hospital

Metropolitano  passou  a  compor  o  Programa  de  Parcerias  do  Estado  da  Bahia  após  o

encaminhamento do Projeto de LDO (PLDO/2021) à Assembleia Legislativa” e que “os impactos

em 2021 eram nulos até aquele momento, ante o fato de que a licitação foi considerada deserta”. 

De acordo com a Unidade Técnica,

(…)  o  descumprimento  da  exigência  se  deu  pela  atribuição  recíproca  de

responsabilidades por SEFAZ e SEPLAN, circunstância associada à inclusão da

PPP no Programa Estadual de Parcerias em momento posterior à elaboração da

LDO.  Consequentemente,  o certame foi  conduzido  sem a  evidenciação  de

requisito essencial, notadamente a análise do impacto da contratação sobre

metas de resultado nominal e primário. (grifou-se)

Deve ser registrado que o caput do art. 10 da Lei n. 11.079/2004 condiciona a própria

abertura do processo licitatório de PPP à demonstração de que as novas despesas não

impactarão as metas de resultados fiscais constantes no Anexo da Lei Complementar n.

101/2000. 

O que se observou, in casu, é que a licitação foi deflagrada sem o atendimento desta

condição legal,  o que é suficiente para caracterizar violação à Lei  de Responsabilidade

Fiscal (§§ 2º e 3º do art. 1º)  e à Lei 11.079/2004 (art. 10, I, b).
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Observe-se que o fato de a licitação ter sido posteriormente declarada deserta não

elide a  ilegalidade consumada,  tão somente indica que ela não teve o condão de impactar

negativamente, de forma concreta, nas metas fiscais, por fator extrínseco impeditivo. É importante

esclarecer  que  a  declaração  de  licitação  deserta,  por  ausência  de  interessados,  após  a

deflagração do certame pela Administração, tem o condão tão somente de abrandar a medida

sancionatória  prevista  no  art.  35,  II,  da  Lei  Complementar  Estadual  n.  005/91  devida  aos

responsáveis,  quando  da  dosimetria  da  penalidade,  de  acordo  com  o  princípio  da

proporcionalidade, uma vez que preceitos da LRF e da Lei 11.079/2004 restaram violados.

É cediço que a LRF estabelece normas de finanças públicas que têm vocação para

assegurar a responsabilidade na gestão fiscal,  não sendo pressuposto para sua violação a

ocorrência  de  efetivo  prejuízo  ao  erário.  Conforme  dicção  do  §  1º  do  art.  1º  da  LRF,  a

responsabilidade na gestão fiscal  pressupõe a ação planejada e  transparente,  em que se

previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas,

mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a

limites e condições legalmente estabelecidas.

Quanto à geração de despesas, os artigos 15 e 16 da LRF assim dispõem:

Art.  15. Serão  consideradas  não  autorizadas,  irregulares  e  lesivas  ao

patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que

não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art.  16.  A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental

que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva

entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II  -  declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o

plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1º [...]

§  2º  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das

premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante,

nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:
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I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de

obras; […] (grifou-se)

Extrai-se dos dispositivos supramencionados que constitui  pressuposto para deflagrar

licitação  com vistas a prestação de serviços, fornecimento de bens e execução de obras que

gerem aumento de despesa estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que

deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes. 

Assim, a realização do certame (publicação do Edital da Concorrência n. 008/21) sem

considerar  a  PPP  no  Anexo  de  Metas  Fiscais  da  LDO/2021,  bem  como  a  ausência  de

especificação,  pelos  órgãos  responsáveis  (SEFAZ  e  SEPLAN),  em  seu  respectivos

pronunciamento nos autos, de qual seria o impacto da PPP sobre os resultados projetados para o

exercício da contratação e os dois exercícios subsequentes, fragilizam a sua legitimidade, por

ausência de demonstração de lastro para a criação da despesa, ainda que a mesma não tenha

sido efetivada, porquanto  a LRF visa tutelar a “ação planejada e transparente, em que se

previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas”,

restando  evidenciado,  portanto,  que  o  planejamento  e  a  transparência  não  foram

privilegiados  pelos  responsáveis  constantes  da  Matriz  de  Responsabilização  de  Ref.

2720236-64,  razão  pela  qual  é  cabível  a  aplicação da  multa prevista  no  art.  35,  II,  da  Lei

Complementar Estadual n. 005/91.

Sugere,  ainda, seja  expedida  determinação  à  SESAB para  que  somente  venha  a

celebrar  futuras contratações após assegurar a necessária demonstração de que as despesas

criadas não afetarão as metas de resultados fiscais previstas no Anexo referido no § 1º do art. 4º

da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, em conformidade com o estabelecido no art.

10,  I,  b, da  Lei  Federal  n.  11.079/2004,  e  recomendação  para  que  “sejam  detalhadas,  no

processo administrativo da licitação, as parcerias que compõem o Anexo de Metas Fiscais da

LDO  vigente,  bem  como oferecida  memória  de  cálculo  específica  do  impacto  que  a  PPP a

contratar terá sobre as metas já fixadas, ainda que decidida sua inclusão após o envio do Projeto

à Assembleia Legislativa”, nos termos do quanto proposto pela Auditoria.

b) “Fragilidade na motivação para exclusão das receitas acessórias do modelo financeiro”

(Item 7.5 do Relatório de Auditoria):

Restou  constatado  pela  equipe  técnica  que,  em  que  pese  a  minuta  do  contrato

previsse, em sua Cláusula 17, a exploração de receitas alternativas, tais receitas não foram

consideradas no fluxo de caixa do projeto, em desconformidade com o estabelecido no art.
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11 da Lei Federal n. 8.987/1995:

Art.  11.  No  atendimento  às  peculiaridades  de  cada  serviço  público,  poderá  o

poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação,

a  possibilidade  de  outras  fontes  provenientes  de  receitas  alternativas,

complementares,  acessórias  ou  de  projetos  associados,  com  ou  sem

exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, observado o

disposto no art. 17 desta Lei.

Parágrafo  único.  As  fontes  de  receita  previstas neste  artigo  serão

obrigatoriamente  consideradas para  a  aferição  do  inicial  equilíbrio

econômico-financeiro do contrato. (Grifou-se)

Segundo a Unidade Técnica,

(...) o Parecer Técnico Substitutivo nº 08/2020 – A, da Secretaria Executiva de

PPP,  correspondente  ao  evento  00024244241  do  mesmo  processo,  contém

informação,  no  seu  item  4.2,  de  que  tais  receitas  “não  são  hábeis  a  se

concretizarem de forma suficiente a impactar a modelagem econômico-financeira

do Projeto”. Dentre os motivos, estariam o fato de que pesquisas costumam ser

feitas em parceria  com universidades públicas e os alimentos são cobrados a

preços  módicos  ou  mesmo  ofertados  gratuitamente.  Consequentemente,  na

planilha  de  modelagem  financeira,  de  15/03/2021,  extraída  do  processo

019.4979.2020.0080424-88,  os  campos  relativos  às  receitas  acessórias

ficaram em branco. (grifou-se)

A equipe de auditores concluiu,  no entanto,  que “os documentos elaborados por  tais

unidades e examinados nos autos não apresentam valores quanto a este item, visto que apenas

ressaltam a alegada insignificância de receitas extraordinárias, sem a evidenciação dos dados

de  outras  parcerias  que  pudessem  corroborar  a  decisão  de  excluir  tais  receitas  da

modelagem  econômico-financeira”.  Assim,  observa-se  que  as  receitas  acessórias  foram

excluídas do modelo financeiro da PPP sem uma justificativa robusta.

Observe-se  que,  embora  a  legislação  estabeleça  que  a  previsão  de  exploração  de

receitas acessórias é adstrita ao juízo discricionário da autoridade competente, uma vez prevista

no  instrumento  convocatório,  torna-se  impositiva a  consideração  dos  seus  impactos

financeiros no inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
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Desta forma, verifica-se que a SESAB deflagrou o certame, publicando instrumento

convocatório vinculado à minuta de   contrato que previa  , em sua Cláusula 17, a exploração

de receitas acessórias, sendo que tais receitas não foram consideradas no fluxo de caixa

do projeto e, por conseguinte, não foram levadas em consideração no cálculo do equilíbrio

econômico-financeiro  inicial  do  contrato  a  ser  firmado  com  o  parceiro  privado,

circunstância que caracteriza conduta omissiva gravosa, haja vista que o ônus financeiro a

ser suportado pela Administração torna-se maior, assim como são majoradas as tarifas a

serem eventualmente cobradas dos usuários, em flagrante violação ao parágrafo único do

art. 11 da Lei Federal n. 8.987/1995 e ao princípio da economicidade.

Ademais,  como  bem  pontuado  pela  Unidade  Técnica  deste  Tribunal  na  Matriz  de

Responsabilização de Ref. 2720236-65,  sem a inclusão de tais receitas no fluxo de caixa a

contraprestação não pôde ser reduzida, em contrariedade ao interesse público que deveria

nortear a atuação dos gestores responsáveis, razão pela qual é cabível a aplicação da multa

prevista no art. 35, II, da Lei Complementar Estadual n. 005/91.

Desta  forma,  porque  violado  o  art.  11  da  Lei  n.  8.987/1995,  é  imprescindível  seja

expedida determinação à SESAB para que, uma vez prevista a adoção de receitas alternativas,

complementares ou acessórias nos instrumentos convocatórios em licitações para concessões

comuns, patrocinadas ou administrativas, sejam as mesmas consideradas no cálculo do equilíbrio

econômico-financeiro dos contratos delas decorrentes e que, em caso de não adoção das receitas

alternativas,  complementares  ou acessórias,  seja justificada a exclusão com dados de outras

parcerias que possam fundamentar de maneira sólida esta opção.

c) “Inconsistência das premissas adotadas no cálculo do Value For Money”  (Item 7.6 do

Relatório de auditoria):

O Value for Money é o resultado da comparação realizada pela Administração entre

os custos e os benefícios ao se fazer a opção pela PPP, em relação aos custos e benefícios

da opção pela execução da atividade em um cenário que não envolva a iniciativa privada. O Value

for Money deverá envolver uma análise que se debruce sobre  critérios objetivos e técnicos,

tanto quantitativos quanto qualitativos, e trazer a estimativa dos ganhos de eficiência da PPP,

como forma de justificar a opção da Administração por esta modalidade de contratação. 

Este método encontra-se previsto na Lei Federal n. 11.079/2004, que preconiza, em seu

art.  10, I,  que a autorização da autoridade competente deverá ser  fundamentada em estudo

técnico  que  demonstre  “a  conveniência  e  a  oportunidade  da  contratação,  mediante
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identificação das razões que justifiquem a opção pela forma de parceria público-privada.”.

Os  incisos  I  e  VII  do  art.  4º  do  mesmo diploma normativo  trilham  a  mesma orientação,  ao

disporem como diretrizes para a contratação de PPP a “eficiência no cumprimento das missões

de  Estado  e  no  emprego  dos  recursos  da  sociedade”  e  a  “sustentabilidade  financeira e

vantagens  socioeconômicas dos  projetos  de  parceria”.  A  exigência  consta,  ademais,  da

Resolução TCE/BA n. 016/2016 (inciso I, d, inciso II do Anexo I e inciso I, a, do Anexo II).

No caso da PPP do Hospital Metropolitano, a Auditoria observou que a análise realizada

pela BAHIAINVESTE identificou que a adoção do modelo de PPP se mostrava mais vantajosa que

a opção de um contrato tradicional, entretanto, foram identificadas gravíssimas vulnerabilidades

nas premissas adotadas pela BAHIAINVESTE. Neste ponto, relata a Unidade Técnica:

O segundo e mais significativo aspecto de fragilidade do CSP foi o aumento de

quase R$20 milhões em relação a estudo anterior, conforme destaque da p. 2

do Relatório Técnico da Secretaria Executiva de PPP (evento 00029197231 do

processo  019.4979.2020.0076549-86).  Esse  valor  fez  o  custo  mensal  do

modelo  de  obra  pública,  que  era  de  R$15.768.198,49  numa  primeira

avaliação,  saltar  para  R$35.075.074,17  na  modelagem  que  efetivamente

orientou  o  certame,  um  aumento  de  122,44%.  A  adição  foi  também

determinante  para  que  o  VPL de  PPP ficasse  em patamar  inferior  ao  da

contratação tradicional e permitisse a conclusão da BAHIAINVESTE sobre a

viabilidade da parceria.

Após questionamento feito à SESAB, observou-se que a resposta encaminhada,

por meio do citado Ofício GASEC nº 1.549/2021, de 06/10/2021, e constante da

mesma Nota Técnica elaborada pela CEMPSS, conteve explicação centralizada

na consideração de que todos os profissionais da unidade hospitalar tomada

para comparação seriam servidores estatutários. O Hospital Geral de Vitória

da Conquista tem, no entanto,  segundo informações da própria CEMPSS,

1.654 funcionários, sendo 731 estatutários (44,20%) e 923 não estatutários

(55,80%).  Informou-se  também  que  o  peso  na  folha  salarial  dos  servidores

estatutários seria de 96,86%.

Embora  o  dimensionamento  da  diferença  entre  as  categorias  de  profissionais

possa ser feita em qualquer ordem de grandeza, para melhor compreensão do

efeito  da  alteração  orçamentária,  a  Auditoria  tomou  folha  hipotética  de

R$10.000.000,00,  na  qual  cada  servidor  estatutário  custa,  de  acordo  com  os

percentuais  fornecidos,  R$13.250,34,  enquanto  que  cada  trabalhador  não

estatutário onera em R$340,20 os cofres públicos. No cenário apresentado pela
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Secretaria, converter funcionário não estatutário em estatutário representa a

elevação  de  seu  valor  em  aproximadamente  39  vezes.  Com  efeito,  as

proporções fornecidas de quantitativos e custos permitiram constatar que o

procedimento  majorou  o  custo  hospitalar  em  R$20  milhões,  mas  não

encontrou respaldo na realidade do hospital tomado como referência, nem

pôde se ancorar  em outros hospitais  do Estado,  ou mesmo se afiguraria

plausível para órgãos e entidades públicas em geral. Como o Comparador do

Setor Público visa a avaliar opções de investimentos,  devem ser buscadas as

alternativas  mais  próximas  da  realidade,  o  que  não  ocorreu  no  caso

concreto.  Ao  contrário,  o  procedimento  alterou  um  parâmetro  de

verossimilhança para  outro  no qual  os custos  do setor  público são bem

superiores.  Ademais,  em que pese o procedimento em si  já representar  o

afastamento de uma prática de comparação adequada, as planilhas com o

detalhamento dos cálculos não foram fornecidas. (Grifou-se)

A  CCE  posicionou-se  afirmando  categoricamente  que  “diante  das  vulnerabilidades

identificadas,  a  Auditoria  conclui  que  não  há  evidências  suficientes  que  demonstrem  a

vantajosidade do modelo de PPP em relação ao modelo de obra pública.”.

Observa-se que as inconsistência identificadas pela CCE nas premissas adotadas para o

cálculo dos custos e benefícios da modelagem eleita  pela Administração para a implantação,

gestão, operação e ampliação do Hospital Metropolitano foram gravíssimas, tendo em vista que

comprometeram a própria legitimidade da opção da Administração, a qual se pautou em

parâmetros não fidedignos com a realidade e que levaram à deflagração de procedimento

licitatório (Edital da Concorrência n. 005/21) pondo em evidência modelagem em desacordo

com o interesse público que deveria resguardar e colocando em risco o erário estadual. 

Assim,  mais  uma vez,  considera  consumada conduta ilegal  e contrária  ao interesse

público da Administração, uma vez que lançado Edital de certame flagrantemente contrário à

probidade  administrativa,  afastado  da  realidade  utilizada  como  parâmetro  pela  própria

Administração,  caracterizando verdadeiro erro grosseiro na avaliação do Value for Money,

apto a trair a incidência do art. 28 da LINDB e a responsabilidade dos gestores constantes

da Matriz de Responsabilização de Ref. 2720236-66, com a aplicação da correspondente

medida sancionatória, com fulcro no art. 35, II, da Lei Complementar Estadual n. 005/91.

Sugere, ainda, seja expedida determinação à SESAB para que sempre demonstre, de

modo inequívoco e fidedigno com a realidade, a vantajosidade do modelo de contratação que vier

a adotar, requisito sem o qual o certame não poderá ser iniciado; para que observe nas PPP’s que
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vier a deflagrar o art. 10, I, “a”, da Lei Federal n. 11.079/2004, o artigo 3º, II, da Lei Estadual n.

9.290/2004 e o Anexo I, inciso I, “d” e inciso II, “l”, bem como o Anexo II, inciso I, “a”, da Resolução

TCE/BA n. 016/2016; e para que, nos termos do quanto sugerido pela Auditoria, “em análises de

Value for  Money,  as  referências  de custos  para  os  modelos  de PPP e  obra  pública  estejam

sempre coerentes com as realidades orçamentárias dos cenários em estudo,  de modo que a

comparação dos valores presentes líquidos das opções consideradas possa traduzir, de fato, a

melhor escolha para a Administração”.

2.2.2.3.  DEFLAGRAÇÃO DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA N.  008/21 VIOLANDO OUTROS

COMANDOS LEGAIS DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. ELEVAÇÃO DESNECESSÁRIA DO

RISCO DE DANO AO ERÁRIO.

a)  “Falta  de  atualização  dos  estudos  e  procedimentos  relativos  ao  licenciamento

ambiental” (Item 7.7 do Relatório de Auditoria):

A  Unidade  Técnica  identificou que  os  estudos  e  procedimentos  relacionados  ao

licenciamento ambiental apresentados pela SESAB foram realizados no exercício de 2016, e se

referem  à  época  em  que  o  Hospital  Metropolitano  foi  implantado,  sem  que  tenha  havido

atualização no tocante à pretendida ampliação. A atualização se fazia necessária, considerando

que seriam construídas novas áreas e acrescidos novos leitos.

Com efeito,  o  licenciamento  ambiental  é  um instrumento  da Política  Nacional  do Meio

Ambiente,  estabelecido  pela  Lei  Federal  n.  6.938/81,  cuja  necessidade  está  adstrita  àquelas

atividades que utilizem recursos ambientais e sejam consideradas causadoras ou potencialmente

causadoras de poluição ou degradação ambiental. Vejamos:

Art.  10  -  A  construção,  instalação,  ampliação e  funcionamento  de

estabelecimentos  e  atividades  utilizadores  de  recursos  ambientais,  efetiva  ou

potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação

ambiental, dependerá de prévio licenciamento ambiental. (grifou-se)

A SESAB informou que formulou consulta técnica ao INEMA, que teria  confirmado a

dispensa do licenciamento para o referido caso, e que estaria “em trâmite solicitação formal ao

Órgão  para  manifestação  do  INEMA quanto  à  inexigibilidade  de  atualização  da  dispensa”.  A

Auditoria  registrou,  no entanto,  que  “não foi  fornecido qualquer documento a respeito da

consulta ou manifestação formal dos órgãos ambientais a respeito da matéria”.
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Importante  asseverar  que,  conforme  exposto  pela  7ª  CCE  na  Matriz  de

Responsabilização de Ref.  2720236-66,  “A falta  de atualização dos estudos e procedimentos

relativos ao licenciamento ambiental, tal como determinam o art. 10 da Lei Federal n. 6.938 e os

arts. 38 e 42 da Lei Estadual n. 10.431/2008, eleva o risco de o projeto ser concluído sem a

devida  licença,  gerando  prejuízos  no  caso  de  o  órgão  ambiental,  ao  ser  consultado,

manifestar-se pela inviabilidade ambiental da obra ou pela imposição de condicionantes

bastante onerosas.”.

Assim, ao ser deflagrada a Concorrência n. 008/21, sem que houvesse atualização

da licença ambiental para o projeto de ampliação do Hospital Metropolitano, mais uma vez,

o erário foi posto em risco, haja vista que não se observou comandos legais impositivos

(art. 10 da Lei Federal n. 6.938 e  artigos 38 e 42 da Lei Estadual n. 10.431/2008) que visam

assegurar a  idoneidade ambiental do projeto, a qual certamente deveria ter sido aferida

antes do lançamento do aludido Edital,  restando caracterizada,  portanto,  conduta ilegal

passível  de aplicação da multa prevista no art.  35,  II,  da Lei  Complementar Estadual n.

005/91 aos responsáveis constantes da Matriz de Responsabilização de Ref. 2720236-66. 

Sugere, ainda, em face do descumprimento de norma legal, seja expedida determinação

à  SESAB  para  que,  nos futuros  instrumentos  que  vier  a  celebrar,  observe  se  as  atividades

pactuadas  apresentam  as  características  dispostas  no  art.  10,  da  Lei  Federal  n.  6.938/81

(atividades que utilizem recursos ambientais e sejam consideradas causadoras ou potencialmente

causadoras de poluição ou degradação ambiental) e, em caso positivo, realize os devidos estudos

de  licenciamento  ambiental  ou  providencie  a  atualização  dos  estudos  ambientais  nos  casos

necessários, em observância ao art. 10 da Lei Federal n. 6.938/1981 e artigos 38 e 42 da Lei Estadual

n. 10.431/2006. 

b) “Ausência de cláusulas contratuais exigidas em lei” (Item 7.8 do Relatório de Auditoria):

Restou  constatada  a  ausência  de  cláusulas  contratuais  obrigatórias  por  expressa

disposição  das  leis:  Lei  Federal  n.  11.079/2004;  Lei  Federal  n.  8.987/1995;  Lei  Federal  n.

8.666/1993; Lei Estadual n. 9.290/2004 e Lei Estadual n. 9.433/2005:

• Deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço

• Exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da

concessionária

• Preço  e  as  condições  de  pagamento,  os  critérios,  data-base  e

periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização
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monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento.

Após provocação da Auditoria, o Procurador-Geral do Estado informou que foi incluída a

cláusula referente aos  direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço.

Quanto a este item, a 1ª CCE reconheceu o saneamento da falha. A irregularidade permaneceu,

entretanto, em relação às demais cláusulas, as quais detêm maior potencialidade de causar dano

ao erário.

Como leciona Hely Lopes Meirelles, “a legalidade, como princípio de administração (CF.

art.  37,  caput),  significa que o administrador  público está,  em toda a sua atividade funcional,

sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se podem afastar ou

desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal,

conforme o caso”2. 

Sendo  assim,  não  pode  o  administrador  deflagrar  certame  sem  a  inclusão  de

cláusulas legalmente obrigatórias na minuta do futuro contrato vinculado ao edital, vez que

a  ausência  das  cláusulas  contratuais  previstas  na  legislação em vigor pode ocasionar

consequências prejudiciais à Administração Pública, especialmente no tocante aos direitos

e  responsabilidades  das  partes,  ao  controle  interno  e  externo  do  contrato,  à

economicidade,  à  transparência  e  à  segurança  jurídica  da  contratação,  prejudicando  a

legítima concorrência entre os potenciais interessados em prejuízo ao interesse público. A

irregularidade representa, também, risco de que se gere para a Administração Pública uma

situação de vulnerabilidade que pode resultar em prejuízos na execução do acordado, além

de danos ao erário.

A ausência de cláusulas referentes ao preço e às condições de pagamento, aos critérios,

data-base e periodicidade do reajustamento de preços, critérios de atualização monetária entre a

data  do  adimplemento  das  obrigações  e  a  do  efetivo  pagamento,  bem  como a  omissão  de

cláusula relacionada à publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária,

são especialmente reveladoras da vulnerabilidade a que se coloca o interesse público que

deveria ser resguardado, principalmente no tocante à confiabilidade contábil e financeira

do futuro ajuste.

Sugere, assim, em conformidade com a Auditoria, seja emitida determinação à SESAB

para que, nas minutas de contrato vinculadas ao edital de certames lançados pela Secretaria, seja

2 MEIRELES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São Paulo: Malheiros, 2005
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garantida  a  inclusão  de  todas  as  cláusulas  obrigatórias  prevista  na  legislação  correlata,

notadamente as dispostas nos artigos 5º da Lei Federal n. 11.079/2004, art. 8º da Lei Estadual n.

9.290/2004 e art. 23 da Lei Federal n. 8.987/1995.

3. CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  considerando  o  lastro  probatório  carreado  aos  autos  e  o

pronunciamento emanado da Sétima Coordenadoria de Controle Externo (7ª CCE), o Ministério

Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada da  presente  Auditoria  aos  Processos  de  Prestação  de  Contas  da

Secretaria  da  Saúde  -  SESAB,  da Secretaria  da  Fazenda  -  SEFAZ e  da Secretaria  do

Planejamento - SEPLAN, referentes aos exercícios de 2020 e de 2021;

b) pela aplicação de multa ao responsável pela SESAB,  em virtude da irregularidade

relacionada à  limitação de escopo observada na presente  Auditoria (Item 4.1 do Relatório de

Auditoria  c/c  item  2.3  do  Relatório  de  Ref.2817726),  com fulcro  no  art.  35,  V  e  VI,  da  Lei

Complementar n. 05/91;

c) pela expedição de determinações ao gestor da SESAB no sentido de que: 

• observe o disposto no art.  10,  § 4º, da Lei n. 11.079/2004,  atribuindo aos

estudos  de  engenharia  nível  de  detalhamento  de  anteprojeto  e  incluindo

“todos os elementos técnicos necessários à plena caracterização do objeto a

ser licitado, especialmente os relativos a desenhos e memoriais referentes

às diversas especialidades do projeto, na forma da OT - IBR 006/2016”;

• observe o disposto no art. 10, §4º da Lei n. 11.079/2004, quanto ao aspecto

que  determina  que  “o valor  dos investimentos  para definição do preço de

referência para a licitação será calculado com base em valores de mercado

considerando o custo global de obras semelhantes no Brasil  ou no exterior

com  base  em  sistemas  de  custos  que  utilizem  como  insumo  valores  de

mercado do setor específico do projeto”;

• demonstre “a vantajosidade  do  modelo  de  PPP  em  relação  às

contratações tradicionais, requisito sem o qual o certame não poderá

ser iniciado, em respeito ao artigo 10, inciso I, alínea “a” da Lei Federal
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nº 11.079/2004, ao artigo 3º, inciso II da Lei Estadual nº 9.290/2004 e à

Resolução TCE/BA nº 016/2016, Anexo I, inciso I, “d” e inciso II, “l”, bem

como ao Anexo II, inciso I, “a” da mesma norma”, e  garanta  que “em

análises de Value for Money, as referências de custos para os modelos

de PPP e obra pública estejam sempre coerentes com as realidades

orçamentárias dos cenários em estudo, de modo que a comparação dos

valores presentes líquidos das opções consideradas possa traduzir, de

fato, a melhor escolha para a Administração”,  nos termos do sugerido

pela Auditoria;

• observe  se  as  atividades  pactuadas  apresentam  as  características

dispostas no art. 10, da Lei Federal 6.938/81 (atividades que utilizem

recursos  ambientais  e  sejam  consideradas  causadoras  ou

potencialmente  causadoras  de poluição ou degradação ambiental)  e,

em caso  positivo,  realize os  devidos  estudos  de  licenciamento

ambiental  ou  providencie a  atualização dos estudos ambientais  nos

casos necessários, em observância ao art. 10 da Lei Federal n. 6.938/1981

e artigos 38 e 42 da Lei Estadual n. 10.431/2006;

• garanta a  inclusão  de  todas  as  cláusulas  obrigatórias  previstas  na

legislação correlata,  notadamente  as  dispostas  nos artigos  5º  da Lei

Federal n. 11.079/2004, 8º da Lei Estadual n. 9.290/2004 e 23 da Lei

Federal n. 8.987/1995;

• observe o disposto no art. 10 da Lei n. 11.079/2004, que condiciona a

abertura dos processos de licitação de PPP à necessária demonstração

de que as despesas criadas não afetarão as metas de resultados fiscais

previstas no Anexo referido no § 1º do art. 4º da Lei Complementar n.

101, de 4 de maio de 2000, em conformidade com o estabelecido no art.

10, I, b, da Lei Federal n. 11.079/2004;

• adote parâmetros de cálculo que visem reduzir a contraprestação a ser

paga pelo  ente  público  ao menor  valor  possível,  em observância  ao

princípio da economicidade;

• uma  vez  prevista  a  adoção  de  receitas  alternativas,  complementares  ou
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acessórias  nos  instrumentos  convocatórios,  considere-as no  cálculo  do

equilíbrio  econômico-financeiro  dos  contratos  delas  decorrentes  e  que,  em

caso de não adoção das receitas alternativas, complementares ou acessórias,

justifique a exclusão com dados de outras parcerias que possam fundamentar

de maneira sólida esta opção, em conformidade com o disposto no parágrafo

único do art. 11 da Lei Federal n. 8.987/1995.

d) para  que  este  Tribunal  acompanhe  a  destinação  a  ser  dada ao  Hospital

Metropolitano do Estado da Bahia pela SESAB, bem como a adequação da modalidade

eleita para sua gestão e operação, notadamente para que seja evitada a concretização de

contratação direta fora dos parâmetros de legalidade, economicidade e transparência aos

quais  a  Administração  está  vinculada,  haja  vista  que  a  ausência  de  interessados  na

modelagem de PPP elaborada e lançada mediante o Edital n. 008/21 pela Administração, com a

consequente  declaração  de  licitação  deserta,  não  tem  o  condão,  por  si  só,  de  legitimar  o

afastamento  do  procedimento  licitatório,  sem  que  sejam  aferidos  os  seus  requisitos  de

admissibilidade;

e) para que este Tribunal concretize a função sancionatória, no âmbito dos Processos

de Prestação de Contas da SESAB referentes aos exercícios de 2020 e 2021 (período em que foi

analisada a modelagem de PPP declarada deserta), notadamente porque frustrada a tentativa

de exercer a função corretiva, tendo a Administração dado seguimento ao procedimento

licitatório  da  PPP (deflagração  do  Edital  n.  008/2021)  sem  observar  os  parâmetros  de

legalidade,  economicidade  e  transparência  sinalizados  por  esta  Corte  e  objeto  desta

Auditoria,  responsabilizando  os  gestores  elencados  na  Matriz  de  Responsabilização

elaborada pela 7ª CCE (Ref. 2720236);

f) pela expedição de recomendação aos gestores da Secretaria da Saúde -  SESAB,

da Secretaria da Fazenda - SEFAZ e da Secretaria do Planejamento - SEPLAN, para que, no

processo  administrativo  da  licitação  de  PPP,  procedam  ao  detalhamento das  “parcerias  que

compõem o Anexo de Metas Fiscais da LDO vigente” bem como ofereçam “memória de cálculo

específica do impacto que a PPP a contratar terá sobre as metas já fixadas, ainda que decidida

sua inclusão após o envio do Projeto à Assembleia Legislativa”,  nos termos do sugerido pela

Auditoria;

g) pelo encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual, diante

da violação de preceitos normativos que podem, em uma análise verticalizada, configurar ato de
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improbidade administrativa (art. 11, VIII, da Lei 8.429/92, com as alterações da Lei 14.230/2021),

para conhecimento e os fins que considerar cabíveis.

É o parecer.

Salvador, 05 de setembro de 2022.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA

Procuradora do Ministério Público de Contas
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